O BANCO MUNDIAL E O IBAM NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL:PROPOSTAS, DIVERGÊNCIAS E LIMITES by de Araújo, Kleyferson Porto
45Ano VII • Nº 12 • julho de 2005 • Salvador, BARDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Resumo
Objetiva este artigo discutir as
políticas de desenvolvimento econô-
mico local (DEL) propostas pelo Ban-
co Mundial e o Instituto Brasileiro de
Administração Municipal (IBAM). A
primeira instituição é a principal
agência multilateral de desenvolvi-
mento com importante papel na pro-
moção de políticas de desenvolvi-
mento econômico. Por sua vez, o
IBAM é uma das principais institui-
ções de apoio e representação dos
municípios brasileiros, com crescen-
te participação na promoção de po-
líticas locais de desenvolvimento
econômico. Este artigo mostra e dis-
cute as políticas de DEL propostas
por estas instituições, demonstran-
do seus pontos em comum e suas
divergências, especialmente em re-
lação à “interpretação do processo
de globalização” e a inserção dos
governos locais em projetos de de-
senvolvimento econômico. A pesqui-
sa mostra a incapacidade destas
políticas locais para a promoção do
desenvolvimento econômico e os
problemas da sua  aplicação  em
países de economia periférica.





The aim of this article is to discuss
the politics of local economic develop-
ment (LED) proposed by the World
Bank and Institute of Brazilian Mu-
nicipal Administration (IBAM). The
first institution is one of the main
multilateral agencies of development
with an important role on the pro-
motion of LED politics. Therefore, in
Brazil the IBAM is the main insti-
tution of support and representation
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of Brazilian municipalities, increa-
sing participation in the promotion
of LED politics. This paper shows
and discusses the politics of LED
proposed for these institution, de-
monstrating their points in common
and their divergences, especially in
relation to the “interpretation of
economic globalization” and the
insertion of the local government
regarding this phenomenon and the
LED proposed projects. The study
demonstrates the incapacity of these
politics for the economic develop-
ment and the problems of its applica-
tion in the nation with a peripheric
economy. Finally, this paper attempts
to contribute for the discussion, pro-
pounding that provides more condi-
tions for the local government to
confront the problems of Brazilian
underdevelopment.
Key Words: World Bank; IBAM; Eco-
nomic Development; Local Econo-
mic Development; Globalization.
Introdução
A presença das políticas de de-
senvolvimento econômico local
(DEL) no contexto político e acadê-
mico vem ganhando espaço e rele-
vância com  a implantação de pro-
gramas pelo governo federal,2 dos
estados e municípios. Também,
pode-se observar nos últimos anos
o aumento de pesquisadores e cen-
tros de pesquisa envolvidos com a
problemática local. Para a maioria
dos estudiosos do tema, não resta
dúvida que a origem destes projetos
está intimamente ligada ao proces-
so de perda de dinamismo da eco-
nomia, ocorrida desde meados dos
anos setenta. (Fernandes, 2001;
Vainer, 2001)
Paralelamente, pode-se afirmar
que o surgimento de processos pro-
dutivos bem sucedidos em algumas
regiões, baseados na produção frag-
mentada entre pequenas e médias
empresas (“paradigma da produção
flexível”) e com sucesso nos ganhos
de escala e escopo (Benko e Lipietz,
1997), proporcionaram o interesse
de administradores públicos na ado-
ção de políticas de desenvolvimen-
to local. Houve também, nos últimos
trinta anos, uma elevação do comér-
cio entre países e principalmente
dos fluxos de capitais internacio-
nais, acentuando o processo de com-
petição entre cidades mundiais, vol-
tada para a atração destes capitais
como instrumento de desenvolvi-
mento econômico local. (Sassen,
1998; Borja e Castells, 1997)3.
A atuação de órgãos de assesso-
ria aos municípios, especialmente
na última década, também seguiu a
mesma trajetória, priorizando em
suas políticas, programas de  incen-
tivo ao desenvolvimento econômico
local.
Neste contexto, o papel de insti-
tuições, como o Banco Internacional
de Reconstrução e Desenvolvimen-
to – BIRD (atualmente mais conheci-
do como Banco Mundial), na divul-
1 Engenheiro.Mestre em Desenvolvimento Econômico, Espaço e Meio Ambiente - Instituto de Economia –
Unicamp (Universidade Estadual de Campinas) Kporto@terra.com.br
2 No caso do governo federal pode-se mencionar os projetos BNDES-Desenvolvimento Local (BRA/00/
031), Programa Regional de Estratégias de Desenvolvimento Local Sustentável (BRA/98/017), Comuni-
dade Ativa, Proder-Especial Farol do Nordeste, entre outros. Maiores detalhes recorrer a http://
www.cgecon.mre.gov.br/pvt/home.
3 Para uma visão crítica das “cidades globais” pode-se consultar Compans, 1999. Para uma crítica ao
“paradigma da produção flexível”: Amin, Robins, 1994; Markusen, 1995; Martinelli, Schoenbeger, 1994.
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gação e promoção de políticas de
desenvolvimento local é de grande
importância, pois detêm ampla atu-
ação em diversos países, mecanis-
mos próprios de financiamento e ele-
vada capacidade na divulgação de
idéias e programas para outras ins-
tituições.
No Brasil, o Instituto Brasileiro de
Administração Municipal (IBAM)
possui grande penetração junto aos
municípios, assessorando-os no pla-
nejamento, na implantação e no
monitoramento de políticas e promo-
vendo cursos de aperfeiçoamento
dos quadros técnicos municipais.
Neste trabalho, propõe-se discu-
tir criticamente as políticas de de-
senvolvimento econômico local
divulgadas pelo Banco Mundial e
IBAM,  de modo a analisar suas con-
vergências, divergências e limita-
ções, e aprofundar um debate mais
geral sobre os entraves do poder lo-
cal para promover o desenvolvimen-
to econômico.
Além desta seção, o trabalho pros-
segue com mais três. As duas primei-
ras procurarão descrever as políti-
cas do Banco Mundial e do IBAM
para o desenvolvimento econômico
local. Posteriormente, debater-se-á
criticamente as convergências, diver-
gências e limitações das duas políti-
cas e por fim, serão levantadas algu-
mas questões, mais gerais, sobre o
papel do poder local no processo de
desenvolvimento econômico.
As políticas de desenvolvi-
mento econômico local do Ban-
co Mundial
O Banco Mundial  é uma institui-
ção ligada à Organização das Na-
ções Unidas (ONU), tendo sido cria-
do em 1944 na Conferência de
Bretton Woods. Seu objetivo, inicial,
era financiar os projetos de recupe-
ração econômica dos países atingi-
dos pela segunda guerra mundial,
especialmente na Europa e Japão.
Entretanto, as atuações do Banco
foram se alterando com o passar do
tempo em função de interesses dos
países membros e das transforma-
ções econômicas e sociais.
Atualmente o Banco reúne mais
de 140 países membros, tendo como
maior acionista o governo america-
no, com poder de veto sobre as deci-
sões da organização.
Desde 1972, o banco está canali-
zando parte de seus recursos (3 a 7%)
para demandas urbanas (WORLD
BANK, 2002). Nos anos 70, a maior
parte destes recursos foram direcio-
nados às reformas das finanças mu-
nicipais, financiamento da habita-
ção, saneamento, urbanização de
favelas e projetos emergenciais. Nes-
te período, a liberação dos recursos
era realizada por meio dos governos
nacionais ou agências criadas para
este objetivo.
Segundo o World Bank (2002:7),
o Banco, durante os últimos quaren-
ta anos, passou por três grandes
transformações na condução de
suas políticas de desenvolvimento
econômico local. Entre os anos 60 e
80, teve seu foco de atuação voltado
para o financiamento de investi-
mentos direto externo e para a exe-
cução de infra-estruturas urbanas.
A partir do início da década de 80 e
meados de 90, a atuação se concen-
trou no fomento a empreendimen-
tos já existentes e no incentivo para
atração de investimento, agora
direcionados aos setores produtivos
e regiões  urbanas específicas. A
partir da segunda metade dos anos
90, o Banco passa por outra trans-
formação, agora dirigindo suas po-
líticas de desenvolvimento econô-
mico local para o fomento de parce-
rias público-privado, aperfeiçoa-
mento da mão de obra local, pri-
vatização e aumento de vantagens
competitivas locais. Na realidade,
estas alterações estão fortemente
relacionadas às transformações na
dinâmica capitalista, ocorridas es-
pecialmente pós-crise do sistema
financeiro internacional, configura-
do em Bretton Woods, que será tra-
tado na última seção. A tabela 1
mostra as principais transforma-
ções no foco de atuação e nos ins-
trumentos propostos pelo Banco
Mundial.
Conceito de desenvolvimento econô-
mico local par a o Banco Mundial
O  Banco  define desenvolvimen-
to econômico local como o “trabalho









Atração de investimentos diretos externos.
Investimento em infra-estrutura (água, esgoto, drenagem,
energia elétrica etc).
Fomento ao crescimento dos negócios existentes nas cida-
des.
Continuidade da ênfase na atração de investimentos ex-
ternos, agora direcionados para setores produtivos espe-
cíficos e para determinadas regiões das cidades.
Parcerias público-privado.Investimento para aperfeiçoa-
mento da mão de obra local.
Privatização e permissão de investimentos privados nos
serviços públicos.
Aumento das vantagens competitivas locais.
Instrumento propostos
Concessões de recursos.




Implantação de incubadoras de empresas.
Fornecimento de treinamento para pequenas e médias em-
presas.
Suporte técnico para as empresas.Investimento em infra-
estrutura.
Desenvolvimento de estratégias mais amplas, objetivando
o crescimento das firmas locais.
Promoção de um clima de negócios nas cidades.
Suporte e fomento a realização de redes de colaboração
internas (público-privado, privado-privado).
Aprimoramento da força de trabalho e da educação.
Investimentos internos para apoiar o crescimento de
clusters.
Melhoria da qualidade de vida nas cidades.
Fonte: World Bank, (2002).
47Ano VII • Nº 12 • julho de 2005 • Salvador, BARDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
conjunto das pessoas com o objetivo
de  alcançar o crescimento econômi-
co sustentável, que traga benefícios
econômicos e melhoria da qualida-
de de vida  para toda a comunida-
de”. O termo  comunidade, desta
definição, pode ser entendido como
cidade, vila, área metropolitana ou
uma região do país. Além do progra-
ma de Desenvolvimento Econômico
Local (DEL), o Banco possui outros
sete relacionados com o desenvolvi-
mento urbano: City Development
Stategy (1), Disaster Management (2),
Land & Real Estate (3), Municipal
Finance (4), Upgrading Urban Commu-
nites (5), Urban Poverty (6) e Urban
Waste Manangement (7).
Segundo o Banco, a  dinamização
da economia pelas administrações
locais deve ser focada em um aumen-
to da competitividade e no cresci-
mento sustentável, assegurando que
o mesmo  seja socialmente inclusivo.
Para o Banco Mundial, o DEL deve
incorporar diferentes áreas de plane-
jamento, economia e marketing. Den-
tre as várias iniciativas que o Banco
recomenda, destacam-se:
I. assegurar que o investimento
local gere um clima para implan-
tação de negócios;
II. apoiar pequenos e médios ne-
gócios;
III. encorajar novos empreendi-
mentos;
IV. atrair investimentos nacionais
e internacionais;
V. investir em infra-estrutura físi-
ca;
VI. investir no aprimoramento dos
recursos humanos, no suporte
institucional e criação de siste-
mas  de regulação;
VII. favorecer o crescimento de clusters
específicos;
VIII. estimular a regeneração de re-
giões das cidades;
IX. oferecer suporte ao mercado in-
formal;
X. oferecer apoio aos grupos desfa-
vorecidos da cidade.
A política de fomento à maior par-
ticipação dos interessados, objetiva
criar consenso na adoção de iniciati-
vas de desenvolvimento local. O Ban-
co também considera que o poder lo-
cal deve ter atuação em sintonia com
as políticas do governo central, de
modo a contribuir no dinamismo da
economia nacional. Assim, recomen-
da que o governo nacional deve aten-
tar para a realização de políticas que
possibilitem a condução dos DELs no
plano regional e local, definindo re-
gras e políticas, como por exemplo, a
desregulamentação das telecomuni-
cações, regulação financeira, defini-
ção de padrões ambientais, impostos,
lei de propriedade e investimento em
infra-estrutura.
Para o Banco, o governo deve evi-
tar conflitos com investidores locais,
devendo seguir uma agenda de ativi-
dades que incluam a realização de
um plano estratégico das cidades.
Também recomenda a definição de
propostas para melhoria dos servi-
ços de transportes, lazer, recreação,
habitação, políticas antipobreza, edu-
cação, segurança pública, meio am-
biente (agenda 21) e controle da po-
luição.
As propostas do DEL, para o Ban-
co, também dependem, no plano eco-
nômico, do impacto das estratégias
das corporações multinacionais,  do
aumento da mobilidade internacio-
nal de capital, do aumento da parti-
cipação do setor de serviços na di-
nâmica econômica e das mudanças
tecnológicas.
Estratégia de implantação do desenvol-
vimento econômico local
Segundo o Banco, o processo de
implementação do desenvolvimento
econômico local deve fazer parte de
uma estratégia de planejamento regi-
onal, dos municípios, das cidades ou
de uma área rural. Assim, propõe cin-
co etapas gerais, que deverão ser
adaptadas às necessidades de cada
comunidade. Estas são: Organização
dos Esforços (1), Avaliação Competi-
tiva (2), Desenvolvimento da Estraté-
gia de Desenvolvimento Econômico
Local (3), Implantação da Estratégia
(4) e Revisão da Estratégia (5).
Na primeira etapa, deve-se iden-
tificar os principiais stakeholders4
com interesse na economia local.
Entre estes, o Banco aponta os go-
vernos municipais e estaduais, as
autoridades e os estabelecimentos
de saúde e educação, as associações
industriais e comerciais e as organi-
zações comunitárias. A tabela 2 mos-
tra as principais entidades e grupos
recomendados como potenciais
stakeholders pelo Banco Mundial.
Para o Banco, esta etapa deve ser
conduzida preferencialmente pelo
Prefeito, devendo apresentar uma
avaliação dos recursos financeiros
e humanos com que cada stakehol-
ders pode contribuir para o desen-
volvimento local.
Entre os argumentos que o  Ban-
co utiliza para fomentar a participa-
ção de diferentes grupos pode-se
destacar o fortalecimento das pro-
postas e a despolitização do projeto,
promovendo assim, segundo o Ban-
co, a sustentabilidade dos mesmos.
Para a operacionalização das ati-
vidades, o Banco propõe a criação
de Agências de Desenvolvimento
Econômico Local (ADEL), com a







Associações comerciais e industriais.









Grupos de jovens, voluntários e representantes de
minorias.
Grupos culturais, históricos e educacionais, ONGs.
Fonte: World Bank, (2002).
4 A tradução para o português de stakeholder é
“depositário de aposta”, o que detém interes-
se ou participação em negócio ou empreen-
dimento (The Exitus Dictionary of the English
and Portuguese Languages, Encyclopaedia
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função de integrar e coordenar os
stakeholders, promover uma cultura
empreendedora e identificar os gru-
pos mais vulneráveis.
Na segunda etapa, de avaliação
competitiva, é proposta a identifica-
ção das potencialidades e fragilida-
des da comunidade, como por exem-
plo, a qualificação dos recursos hu-
manos e a vontade política do go-
verno local em apoiar os negócios já
existentes. Também se deve desen-
volver, aqui, comparações de compe-
titividade com setores econômicos
concorrentes de outras regiões.
Entre as informações relevantes
a serem obtidas estão as demográ-
ficas, econômicas, de infra-estrutu-
ra (água, eletricidade e drenagem,
com foco nas áreas econômicas), os
demais competidores regionais e in-
ternacionais e o “clima de investi-
mentos”, proporcionado pela forma
que o governo local trabalha com o
fomento aos empreendimentos pri-
vados.
Na terceira etapa, desenvolvimen-
to da estratégia, propõe-se criar uma
visão econômica para a comunida-
de, definindo programas, projetos de
ação, objetivos, prazos e responsá-
veis pela implementação da estraté-
gia. Segundo o Banco, estas estraté-
gias têm sido incorporadas nas ati-
vidades e no orçamento dos gover-
nos locais e de outros stakeholders
(associações de empresários, insti-
tuições de educação etc).
Na implantação da estratégia, o
Banco recomenda que se deve criar
estruturas para avaliar o desenvol-
vimento de cada projeto específico,
definindo os responsáveis, os obje-
tivos dos projetos, as etapas a serem
desenvolvidas e formas de avalia-
ção. Esta estratégia deve ser revista
pelo menos anualmente, avaliando
os projetos iniciais e corrigindo even-
tuais desvios, com a  participação
de autoridades locais e o comitê de
condução.
Na quarta etapa, de implantação
da estratégia, o Banco Mundial pro-
põe alguns projetos comumente
adotados e que devem obedecer às
características específicas de cada
localidade. Estes projetos estão, de
maneira geral, relacionados ao forta-
lecimento de empresas já instaladas,
atração de novos investimentos, for-
necimento de infra-estrutura e treina-
mento da mão de obra. A tabela 3
mostra os principais projetos de de-
senvolvimento econômico local pro-
postos pelo Banco Mundial.
Após o cumprimento  destas qua-
tro etapas, o Banco propõe a revisão
da estratégia de desenvolvimento
econômico local anualmente, inclu-
indo uma avaliação das condições
iniciais do projeto, a adequação dos
indicadores empregados e dos pro-
jetos inicialmente propostos.
Dentre as principais causas de fa-
lhas nos programas de DEL, o Ban-
co cita a exclusão de importantes
grupos de interesse, a adoção de es-
tratégias de implementação inapro-
priadas e de modismos em projetos.
Na realidade, esta revisão de estra-
tégia propõe fundamentalmente re-
tomar o eixo básico da proposta de
DEL: a criação de um ambiente com-
petitivo.





















Diagnósticos sócio-econômicos; assistência técnica, financeira; incentivo à cooperação en-
tre empresas; compras locais para fortalecer a economia; redução da burocracia pública
para as empresas.
Fornecimento de financiamento, espaço, implantação de incubadora de empresas, assistên-
cia técnica.
Avaliação de impactos das políticas macro-econômicas, regionais e nacionais, alterações
na regulação de mercados, melhoria da qualidade de vida, fornecimento de incentivos fis-
cais.
Fornecimento de terrenos, saneamento, transporte, comunicações, energia elétrica, prédios
e disponibilidade de equipamento de prevenção ao crime.
Educação voltada para a demanda dos negócios, fomento do empreendedorismo, apoio a
pesquisas, habitação, instituições de serviços e apoio aos empresários, turismo, assessoria
a exportação, inclusão social, ocupação do jovem.
Apoio a pesquisas, fornecimento de consultorias, compras locais, fortalecendo as aglome-
rações, marketing dos clusters locais.
Revitalização do centro, de áreas industriais decadentes,  centros de bairro mais periféricos
e corredores viários.
Fornecimento de infra-estrutura, espaço (local de trabalho), assistência técnica e financeira.
Treinamento com educação voltada para a demanda empresarial local, construção de cre-
ches, postos de saúde.
Divulgação nos meios de comunicação das especificidades econômicas, turísticas e sociais
da cidade com objetivo de atrair investimentos.
Fonte: World Bank, (2002).
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Resumidamente, pode-se afirmar
que as diretrizes gerais das propos-
tas do Banco Mundial acentuam o
papel do Prefeito Municipal como
gerenciador dos interesses dos stake-
holders, colocando a Prefeitura do
Município como a administradora
de programas/projetos e como prin-
cipal fomentadora da economia, por
meio de gastos públicos em infra-
estrutura física e urbano-social.
Outra característica marcante é o
incentivo às redes de cooperação,
principalmente entre pequenos e
médios empreendedores já instala-
dos e o fomento a novos empreendi-
mentos. Todas estas propostas situ-
am-se dentro de uma visão de au-
mento da competitividade e de cres-
cimento, este último, presente nos
discursos, mas com poucos instru-
mentos propostos.
Os estudos de casos e projetos
apresentados pelo Banco Mundial
estão localizados na sua grande
maioria em países subdesenvolvidos
da África, Sul da Ásia e Leste Euro-
peu. No Brasil, e em praticamente
toda a América do Sul, o Banco não
apresenta nenhum caso de estraté-
gias de desenvolvimento econômico
local.
Políticas de desenvolvimento
econômico local do Ibam5
O Instituto Brasileiro de Admi-
nistração Municipal (IBAM) é uma
organização não governamental,
que tem por objetivo  promover o
município como esfera autônoma de
governo, mediante o fortalecimento
da capacidade municipal em formu-
lar políticas, prestar serviços e fo-
mentar o desenvolvimento local.
A avaliação feita pelo IBAM so-
bre a globalização econômica consi-
dera-a como um fenômeno irreversí-
vel e com contradições inerentes a
seu processo. Segundo o IBAM, esta
análise é baseada na ótica de Milton
Santos6, quando observa a globaliza-
ção econômica a partir de sua adjeti-
vação como fábula, perversidade e
possibilidade. O reconhecimento da
fábula e da perversidade no fenôme-
no da globalização é realizado a
partir dos efeitos bastante visíveis,
especialmente na sociedade brasilei-
ra, com a elevação do desemprego
pela utilização de tecnologias mais
modernas e a abertura comercial e
concorrência com setores econômi-
cos externos. Segundo o IBAM, nes-
tes dois conceitos (fábula e perversi-
dade) inserem-se todos os “desastres
sociais e inverdades trazidas no dis-
curso da globalização”.
Mas, é na interpretação da globa-
lização como possibilidade, que sur-
ge o local como protagonista do pro-
cesso. Segundo esta interpretação,
com o advento das novas tecnolo-
gias de transporte e comunicação
houve elevação da flexibilidade das
empresas para produzir em diversas
regiões do planeta. Assim, esta nova
forma de produção faz com que o
espaço se torne o grande elemento
estratégico, com uma reterritoriali-
zação da produção a partir da globa-
lização econômica.
Este elemento estratégico do es-
paço, insere o “local diretamente
com o global”, de forma que o Esta-
do Nacional  perde posição e desa-
parece na discussão de desenvolvi-
mento econômico do IBAM.
A inserção do local como prota-
gonista e sujeito das transformações
torna a globalização uma possibili-
dade de desenvolvimento econômi-
co a partir da atuação dos poderes
locais presentes no território. Por sua
vez, estes são definidos como o con-
junto de poderes jurídicos, políticos,
sociais, econômicos e religiosos, or-
ganizando suas demandas de acor-
do com seus interesses e com a pos-
sibilidade de subordinar os interes-
ses econômicos externos. Na avalia-
ção do IBAM, a administração mu-
nicipal tem papel fundamental na
organização destes poderes e na con-
solidação do desenvolvimento eco-
nômico local.
Por trás desta proposta está uma
interpretação que a economia mun-
dial não tem grandes fronteiras e que
o Estado deve se tornar mais regula-
dor do que interventor. Nesta inter-
pretação, desenvolvimento econô-
mico só ocorrerá se houver incenti-
vo às pequenas e médias empresas e
se houver fortalecimento de proces-
sos produtivos de maior cooperação
entre estas empresas, criando o que
denominam de capital social7.
A construção do desenvolvimento eco-
nômico local: problemas, atores e
governabilidade.
A análise do desenvolvimento
econômico local pelo IBAM se faz
ampliando o enfoque para outras
áreas além da econômica. Assim,
saúde, educação, saneamento, par-
ticipação popular, entre outros, pas-
sam a fazer parte do enfoque. As ini-
ciativas apresentadas como de de-
senvolvimento econômico local são
as do Programa Comunidade Ativa
(Governo Federal), Farol do Desen-
volvimento (Banco do Nordeste),
Condomínio Industrial e Pólo de Pis-
cicultura (Prefeitura de Pirái-RJ) e
Programa Integrado de Inclusão So-
cial (Prefeitura de Santo André-SP).
Apesar da intrigante  discussão que
se poderia fazer destes projetos, esta
extrapolaria os objetivos deste tra-
balho, que procurará traçar as linhas
gerais das propostas do IBAM.
Para iniciar o processo de desen-
volvimento local, o IBAM propõe a
definição de alguns conceitos. A in-
terpretação do conceito de problema
é realizada a partir da identificação
de algo que se quer modificar e que
tem solução. Assim, problemas como
violência ou desigualdade social dei-
xam de ser problemas de desenvol-
vimento econômico, pois “não pos-
suem solução”.
Outro conceito é o de atores soci-
ais, sendo considerados como entes
determinados na sociedade, como,
por exemplo, associação de morado-
res de tal bairro, sindicato de empre-
gados de tal setor, uma determina-
da empresa ou a prefeitura de uma
cidade. De acordo com o IBAM, não
são considerados atores sociais, os
grupos sociais, como os trabalhado-
5 Esta seção foi escrita a partir da participação do autor no curso “Desenvolvimento Econômico Local”
ministrado na Escola Nacional de Serviço Urbanos (ENSUR-IBAM), Rio de Janeiro, abril 2002. Para mai-
ores detalhes da atuação do IBAM pode-se acessar a página www.ibam.org.br
6 Segundo o IBAM o livro utilizado como referência para sua interpretação é: Santos, Milton Por Uma Outra
Globalização – do pensamento único à consciência universal. São Paulo. Editora Record, 2000.
7 Um trabalho importante sobre o capital social é o livro de Putnam (1996), realizado a partir da comparação
entre a Itália do Norte (desenvolvida) e do  Sul (atrasada).
50 Ano VII • Nº 12 • julho de 2005 • Salvador, BA RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
res e as empresas, pois suas estraté-
gias não são identificáveis. Por fim,
trabalha-se com o conceito de gover-
nabilidade, que define a capacida-
de de ação de determinado ator so-
bre um objetivo. A partir destes três
conceitos, problema, ator e governa-
bilidade, o IBAM propõe identificar
os problemas de determinada loca-
lidade (região, município, bairros).
Para operacionalizar as ativida-
des de desenvolvimento econômico
local, o IBAM propõe a realização de
um planejamento estratégico.
A utilização do planejamento es-
tratégico como instrumento de de-
senvolvimento econômico local é jus-
tificada por sua característica multi-
dimensional de ação (envolvendo
recursos econômicos, políticos e téc-
nico-administrativos), por trabalhar
com fortes incertezas, com vários
atores sociais e por ser planejado por
quem governa.
Assim, o governo municipal, na
figura do Prefeito, é quem deve co-
mandar o planejamento estratégico,
a partir de um plano com definição
da missão, das estratégias, dos pro-
gramas, projetos, objetivos e instru-
mentos de monitoramento.
Para operacionalização das po-
líticas é também proposto que o mu-
nicípio crie Agências de Desenvol-
vimento, com objetivo de: “consti-
tuir-se em um elemento integrador
dos diversos tipos de trabalho – des-
de as empresas familiares até o auto-
emprego – em uma nova forma de
intervenção, articulada localmente;
construindo elos econômicos em
sentido horizontal e vertical; consti-
tuindo-se numa rede territorial de
serviços enquanto um sistema flexí-
vel e descentralizado; conformando
um lugar de interação e de diálogo
entre os distintos interlocutores eco-
nômicos e sociais”.
Para estes trabalhos, propõe-se
que a Agência utilize instrumentos
não financeiros e financeiros. Entre
os primeiros, estão os diagnósticos
econômicos, capacitação de mão de
obra, publicidade e elaboração de
pesquisas. Quanto aos financeiros,
propõe-se a concessão de garantias,
subsídios e empréstimos.  A tabela 4
apresenta alguns destes instrumen-
tos.
Na realidade, as Agencias de De-
senvolvimento têm por principal ob-
jetivo potencializar economicamente
a região, promovendo transforma-
ções nas redes de produção intra e
interempresariais, de modo a mino-
rar os efeitos da demanda crescente
por trabalho no território. Para tanto,
seriam utilizados, como fontes de fo-
mento, a cultura empreendedora, o
fortalecimento da cooperação econô-
mica local,  a diversificação e a agre-
gação de valor nas atividades produ-
tivas locais, o desenvolvimento de
mercado de trabalho qualificado (em-
pregabilidade), a capacitação geren-
cial, a coordenação de ações conjun-
tas (público e privado) e a difusão de
imagem favorável do território.
Outro instrumento proposto pelo
IBAM é a elaboração do Perfil Eco-
nômico Municipal. Este é caracteri-
zado pelo conjunto de indicadores e
informações que instrumentalizam
as propostas de desenvolvimento, de
modo a divulgar as potencialidades
e oportunidades do município. O
enfoque central, neste trabalho, é
apoiar o desenvolvimento das micros,
pequenas e médias empresas locali-
zadas no município e a melhoria de
indicadores de qualidade de vida,
educação, economia, entre outros. O
IBAM recomenda que este Perfil seja
revisto periodicamente, envolvendo a
administração municipal e os “atores-
parceiros, econômicos e políticos”.
Também recomenda o IBAM,
para a promoção do desenvolvimen-
to,  a construção da identidade do
lugar e o marketing local. Esta cons-
trução da imagem é justificada a
partir da necessidade de “auto-esti-
ma” dos moradores e de vender uma
imagem do município como um lo-
cal de prosperidade e crescimento.
Assim, de forma cumulativa o mu-
nicípio poderia atrair novas indús-
trias e melhoraria as oportunidades
de emprego.
As propostas para o desenvolvi-
mento econômico local do IBAM não
incluem nenhum tipo de interlocu-
ção entre os demais poderes federa-
tivos (estadual e federal), dando um
papel central à Prefeitura Municipal.
Neste enfoque o desenvolvimento
deve ser buscado a partir das poten-
cialidades do local e fundamental-
mente no fomento às micro, peque-
nas e médias empresas.
Apesar de considerar algumas
das propostas do Banco Mundial e
de seguir grosseiramente a visão de
globalização da economia divulga-
da pelo Banco, as propostas do IBAM
apresentam limitações quando com-
paradas às estratégias de implanta-
ção de DEL do Banco Mundial. Na
próxima seção procura-se discutir
criticamente estas propostas e inter-
pretações de desenvolvimento local
de modo a contribuir para o debate.
As políticas de desenvolvimen-
to econômico local do Banco
Mundial  e Ibam: divergências,
convergências e limites
A análise das políticas de desen-
volvimento econômico local, propos-
Tabela 4: Instrumentos financeiros e não financeiros de atuação de











Proteção ao meio ambiente
Novos instrumentos
Institutos tecnológicos




Subsídios com juros preferenciais
Concessão de garantias e avais a PME
Participação em capital
capital de risco
Fonte: Adaptado da palestra do Prof. Dr. Romeu Silva Neto sobre “Agências de Desenvolvimento”. 24/04/02. IBAM
– Rio de Janeiro.
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tas pelo Banco Mundial e IBAM, in-
dica uma convergência entre algu-
mas propostas, principalmente as
relacionadas com a necessidade de
aumento da competitividade local,
por meio das pequenas e médias
empresas. Também se pode observar
o papel central que o Estado ocupa,
sendo representado pela figura do
Prefeito Municipal, em ambas as pro-
postas de DEL. Este papel é basica-
mente de grande gerenciador das
demandas dos stakeholders locais,
visando fortalecer parcerias (públi-
co-privado) e promover maior dina-
mismo econômico.
A inserção do Prefeito Municipal,
como gerenciador de demandas do
setor econômico, na prática,  fortale-
ce-o como principal agente dos inte-
resses privados. Quando estas pro-
postas são trazidas para a realida-
de  brasileira, potencializa-se a per-
petuação da lógica secular de priori-
zação das demandas dos setores pri-
vados em detrimento dos setores
mais pobres.
As propostas também convergem
quando se analisa o principal ins-
trumento de execução e monitora-
mento das ações, representados pe-
las Agências de Desenvolvimento
Local e por alguns projetos propos-
tos, como, por exemplo, a melhoria
de infra-estrutura, o fomento a clusters
locais e a regeneração de regiões de-
cadentes.
As divergências entre as duas
propostas de políticas surgem quan-
do se examina o papel do poder lo-
cal no desenvolvimento econômico.
Enquanto o Banco Mundial consi-
dera as relações entre a economia
local e a nacional, o IBAM desconsi-
dera, em todas as suas propostas, a
importância dos demais entes fede-
rativos e do fortalecimento da eco-
nomia nacional. Na visão do Banco
Mundial, o governo nacional tem
importante papel na condução das
políticas de desenvolvimento regio-
nal e local ao definir programas, di-
retrizes gerais e incentivos a estas
políticas.
Uma avaliação mais aprofunda-
da da aversão do IBAM às políticas
nacionais de desenvolvimento eco-
nômico, talvez, consideraria o papel
histórico desta instituição como de-
fensora da autonomia municipal.
Entretanto, esta posição limita o en-
tendimento dos problemas que en-
volvem o desenvolvimento econômi-
co que, segundo se entende, deve
necessariamente considerar as polí-
ticas nacionais.
Pode-se afirmar que o Banco Mun-
dial, se comparado ao IBAM, apre-
senta maior detalhamento e apro-
fundamento das políticas. Enquanto
o Banco apresenta estratégias padro-
nizadas e propostas mais bem defi-
nidas, o IBAM não possui uma estra-
tégia de implantação gradual e nem
documentos oficiais de políticas de
desenvolvimento econômico local.
Vale lembrar que a quantidade de
informação dedicada às políticas de
desenvolvimento local nas páginas
eletrônicas do Banco mundial é mui-
tas vezes superior à do IBAM.
Outra limitação das propostas do
IBAM  resulta em desconsiderar o
papel dos grandes empreendimen-
tos na economia local, propondo so-
mente ações para pequenas e médias
empresas. Provavelmente, isto se
deve a visão equivocada dos fenôme-
nos de globalização e dos novos pro-
cessos produtivos pelo IBAM. Na in-
terpretação deste Instituto, deve-se
priorizar as pequenas e médias em-
presas, pois estas serão as grandes
protagonistas da economia, princi-
palmente por deterem maior flexibi-
lidade produtiva.
Infelizmente, ambas as propostas
deixam muito a desejar em termos
de uma política de desenvolvimen-
to econômico. Evidentemente que as
políticas de desenvolvimento para
os países periféricos, como os lati-
no-americanos, requerem elevada
dose de complexidade e ajustamen-
to aos fenômenos econômicos, soci-
ais e políticos externos e internos de
cada país.
Conclusão
Atualmente, o debate sobre o pa-
pel do poder local frente aos proces-
sos de globalização, insere-o, na sua
maioria, com atribuições de mobili-
zação da sociedade local e estrutura-
ção de uma rede de comunidades
locais, com  poder de controle e con-
figuração dos novos fluxos econômi-
cos (Castells, 1991:352). Entretanto,
estas propostas acabam subestiman-
do  o papel dos estados nacionais
no sistema econômico global, com
função fundamental na sustentação
dos fluxos de capitais internacionais
(Hill, R.C; Kim, J. W, 2001). A inter-
pretação do IBAM, considerando o
local como grande sujeito e protago-
nista das transformações econômi-
cas, desconsidera fatos e tendências
da moderna economia.
Após os anos dourados (1947-
1971), a economia produtiva mun-
dial  apresenta um processo de cres-
cimento medíocre especialmente nos
países latino-americanos. Apesar da
complexidade do processo, não res-
ta dúvidas que ele está relacionado
às transformações na riqueza capi-
talista, agora extremamente finan-
ceirizada. (Braga, 1997; Belluzo,
1997). Em síntese, pode-se afirmar
que este processo de financeirização
está relacionado com a  estrutura
criada quando da configuração do
sistema econômico internacional de
Bretton Woods8, que não resistiu à
elevação dos fluxos de capitais in-
ternacionais nos anos dourados do
capitalismo, forçando seu fim em
1971.
Com o fim do “acordo”, a econo-
mia mundial passou por desestabili-
zações crescentes e os EUA por um
período de contestação de sua hege-
monia econômica (Fiori, 1997). A su-
peração da crise americana surge a
partir do final dos anos 70, quando
os EUA decidem tomar medidas uni-
laterais de reforço ao papel do dólar
na economia mundial, primeiramen-
te pela elevação dos juros e aprofun-
damento dos mercados de capitais
privados9 Resumidamente, o resulta-
do deste processo foi uma brutal
financeirização da riqueza, criando
elevada escassez de capital produti-
vo, principalmente nos países perifé-
ricos e uma camisa de força para es-
sas economias, obrigadas a atrair ca-
pitais especulativos se quiserem con-
8 Para entendimento dos limites do padrão dólar-ouro, configurado nos acordos de Bretton Woods,
pode-se recorrer  a Triffin (1947).
9 Para a pítica de  retomada da hegemonia americana Tavares (1985) e Eichengreen, (2000).
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tinuar no jogo e nas benesses do ca-
pitalismo internacional.
Na realidade o que se pode afir-
mar é que a economia mundial nos
últimos trinta anos vem passando
por profundas transformações no
seu modo de financiamento e num
processo crescente de enfraqueci-
mento dos estados nacionais10 Por-
tanto, não se pode dizer que os po-
deres locais estão ganhando poder,
mas sim que os Estados Nacionais
(fora o americano) estão num proces-
so de perda de soberania  e, portan-
to, com limitações crescentes nos
seus instrumentos de desenvolvi-
mento.
Se há alguma conclusão, deve-se
rememorar as afirmações de Max
Weber que considera “em última
análise, também os processo de de-
senvolvimento como lutas de domi-
nação” (Weber, M; Escritos Políticos
I). Portanto, o cerne dos problemas
que hoje são enfrentados passa pelo
embate competitivo capitalista, que
usa de todas as armas para continu-
ar na sua lógica destruidora e cria-
dora de novos modos de vida, mui-
tas vezes dissociados das “necessi-
dades humanas”.
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